
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
“Gabinete do Prefeito - 

Araraquara, 28 de setembro de 2023

ÃO .

Excelentíssimo Senhor

PAULO LANDIM

MD. Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887.

CEP 14801-300- ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Com os nossos respeitosos cumprimentos, em resposta —

ao Requerimento nº 659/2023, de autoria do Vereador CARLÃO DO JÓIA, sobre o

assunto, em anexo, encaminhamosas informações prestadas pela Secretaria Municipal

de Esporte e Lazer.

    

    CotócaNdo-nos à disposição para o que for

necessário, renovamos os protestos de nosja estima e consideração.

tenciosdmente,

EDINHO SI

NS 2621/2023 :

F
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Secretaria Municipal de Esportese Lazer

Ao
Ilustríssimo Senhor”
CRISTIANO TIAGO DOS SANTOS

Chefe de Gabinete

ARARAQUARA/SP

Com os nossos respeitosos cumprimentos, referindo-nos ao
Requerimento nº 659/2023, de autoria do Vereador Carlão do Joia, informo o que segue:

1) Sim, anexo decreto 12.813/22 referente a permissão de uso ao coletivo de pessoas do
bairro;

2) Sim;
3) De segunda a domingo no período noturno (das 18h00 às D6h00).

, Na expectativa em contarmos com a compreensão de
Vossa Senhoria, colocamo-nos à disposição para o que for necessário.

: . Respeitosamente;

MILENAMALHEIROSPAVANELLI!

Secretária Municipal de Esportese Lazer



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO-Nº 12.813, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022

Outorga, com fundamento na Lei nº 10.284,
de 11 de agosto de 2021, permissão de uso

da área pública que especifica em favor de.
- coletivo de pessoas do Jardim Elorença.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO. DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento na alínea“j” doinciso | do “caput” do art. 126c.c. o inciso IV, “in fine”, do “caput”
do art. 112, todos da Lei Orgânica do Município de Araraquara,

DECRETA:

Art. 1º Com fundamento na Lei nº 10.284, de 11 de agosto de 2021, fica
outorgada a permissão de uso da Área de Esporte e Lazer “Adair Pavanelli”, localizada no
quadrilátero formado pela Avenida Domingos de Nóbile, Rua Oscar Taparelli, Avenida João
Pieri e Rua do Ouro, no bairroJardim Florença, em favordo coletivo de pessoas composto por:

. |— Vinicius Souza dos Santos, RG nº 53.852.210-0 SSP/SP, CPF nº 487.283.108-
02, domiciliadona Avenida Domingosde Nóbile, nº 739, no Núcleo Residencial YolandaÓpice,
Arataquara-SP;

. | — Danilo Manoel Gallo, RG nº 41,593.655-X SSP/SP, CPF nº 229.525.078-13,
domiciliado na Avenida Domingos de Nóbile, nº 799, no Núcleo Residencial YolandaÓpice,
Araraquara-SP; -

Hi — Paulo Vitor Palhares, RG nº 43.335.548-7 SSP/SP, CPF nº 464.313.868-84,
domiciliado na Rua Ephifania Quadrado, nº 48, no Núcleo Residencial Yolanda Ópice,
Araraguara-SP;

IV— Josué Pedro dos Santos, RG nº 15.723.335 SSP/SP, CPF nº 041.159.978-00,
domiciliado na Avenida Domingos de Nóbile, nº 739, no Núcleo Residencial Yolanda Ópice,
Araraquara-SP;

V — Rosangela Souza dos Santos, RG nº 25.289.054-1 SSP/SP, CPF nº
183.221.228-96, domiciliada na Avenida Domingos de Nóbile, nº 739, no Núcleo Residencial
Yolanda Ópice, Araraquara-SP;

VI- Sarah Souza dos Santos, RG nº 54.769.013-7 SSP/SP, CPF nº 544,619.918-
*90, domiciliada na Avenida Domingos de Nóbile, nº 739, no Núcieo Residencial Yolanda Ópice,
Araraquara-SP;

   
vil — Higor Hildo, RG nº 54.216. 97f

domiciliado na Rua Ephifania Quadrado, nº 19, mk

Araraguara-SP;
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PREFEITURA DOMUNICÍPIODE ARARAQUARA

IX — Victor Hugo Oliveira Albino, RG nº 45.079.778-8 SSP/SP, CPF nº
454.456.708-48, domiciliado na Rua Aristides Penedo, nº 255, no bairro Jardim Portugal,

Araraquara-SP; ,

X— Luan Francisco Alves, RG nº 40.988.125-9 SSP/SP, CPF nº 427,433.928-94,
domiciliado na Avenida Ruben Botelho Falcão, nº 142, no bairro Jardim Itália, Araraquara-SP;
e .

XI — José Antônio Pereira de Carvalho, RG nº 24.219.703-6 SSP/SP, CPF nº
172.111,428-98, domiciliado na Avenida Augusto Munhoz Perez, nº 468, no Núcleo
Residencial Yolanda Ópice, Araraquara-SP.

Art. 2º A permissão de uso de que trata este decreto é outorgada a título
precário, devendoa utilização do imóvel de que trata este decreto exclusivamente voltar-se à

promoçãogratuita de atividades de lazer ou desportivas e ao desenvolvimentode projetos de
interesse social, cultural ou esportivo no Município. :

Parágrafo único. A outorga da permissão de uso de que trata este decreto:

| — não constitui contraprestação, tampouco se vincula, a qualquer parceria,
colaboração ou fomento de que seja parte o Poder Executivo Municipal; e

Il— não implicará em tratamento diferenciadoou vantagem, a qualquer título,
em casodeparticipaçãodo coletivo permissionárioem processo de seleção para contratação
ou para firmação de parceria com o Poder Executivo Municipal.

Art. 3º Ao coletivo permissionárioserá outorgada a detenção do espaço público
indicado no art. 1º deste decreto'a partir da assinatura de termo de permissão de uso, a ser

- formalizado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, o qual deverá prever, ademais do
disposto neste decreto, que o coletivo permissionáriofica obrigado a:

| — não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar
conhecimentoimediato ao Município de qualquer turbação de posse que se verifique;

Hl — responder, inclusive perante terceiros, por eventuais danos resultantes de

obras, serviços e atividades que executar no local;

HI — restituir a área imediatamente, tão logo solicitada pelo Município, sem

direito de retenção e independentemente de pagamento ou indenização pelas benfeitorias
executadas, ainda que necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio público
municipal; e

V-a proibição de transferência,a qualquer título e a quem quer que seja, dos
direitos decorrentesdesta permissão de uso. :

& 1º O coletivo permissionário é responsável pela realização das atividades
referidas no art. 2º deste decreto, não cabendo ao Município, em nenhuma hipótese, ressarcir
as despesas realizadas pela permissionária, bem como indenizár terceiros em razão de fato a

ela atribuído ou de fortuito decorrente de sua atividade.
    
  

& 2º A permissão de uso de que trata este dêcreto:
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1 — não impede que a Administração Pública Municipal realize atividades de
interesse público ou coletivo na área pública de que trata este decreto.

Art. 4º A alteração da finalidade de uso da área pública de que trata este

decreto depende de anuência expressa do Município, a ser outorgada por decreto, segundo
critérios de conveniência e oportunidade do Poder Executivo.

Art. 52 Em caso de revogação da permissão de uso de que trata este decreto,
as construções edificadas e demais benfeitorias realizadas pelo coletivo permissionário
incorporar-se-ão ao patrimônio municipal, sem direito à indenização ao coletivo

permissionário.

Art. 6º O Município poderá, a qualquer momento, revogar a permissão de uso
de que trata este decreto, sem gerar qualguer direito à indenização ao coletivo
permissionário, sendo incorporadas ao patrimônio municipal as construções edificadas e

demais benfeitorias realizadas pelo coletivo permissionário.

Art. 7º A permissão de uso de que trata este decreto será revista a cada 2 (dois)

“anos, para verificação da manutenção dos requisitos e do cumprimento das condições
constantes do termo da permissão de uso. :

Art. 8º O desrespeito ao disposto neste decreto implicará na revogação da

permissão de uso nele. prevista.

      
Art. 9º Este decreto entr

- PAÇO MUNICIPAL “PRE
  em vigok na data de sua publicação.

Secretária ici lanejamento e Finanças

Publicado na Coordenadoria Exetutiya de iça e Relações Institucionaisna data supra.

ns

- vs
MARINA RIBEIRO DA SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais
5 aa

Arquivadoem livro próprio. Processo nº 9107/2022 ('RAP”).
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